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MENSAGEM Nº 136, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

 

A Sua Excelência o Senhor
Deputado FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
NESTA CAPITAL
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
 
Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

 
Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1°, do art. 78, da

Constituição Estadual, decidi VETAR TOTALMENTE  o Projeto de Lei de iniciativa
parlamentar que "Dispõe sobre a proibição da interrupção do fornecimento
de energia elétrica aos consumidores que mantêm Serviço de Assistência
Domiciliar - SAD (home care) em suas residências, no âmbito do Estado
do Piauí".

RAZÕES DO VETO
De iniciativa parlamentar, a Proposição estabelece a proibição de

interrupção do fornecimento de energia elétrica aos consumidores piauienses que
mantiverem Serviço de Assistência Domiciliar – SAD (home care) na unidade
consumidora enquanto perdurar o tratamento. Ademais, segundo o Projeto, a
concessionária deverá instalar, em 30 (trinta) dias, medidor apartado para aferir o
consumo dos aparelhos indispensáveis à vida do paciente, a fim de que, caso
comprovada a vulnerabilidade financeira, seja aplicada a isenção de 100% (cem
por cento) na tarifa de energia utilizada pelos aparelhos elétricos.

Não obstante os altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me
compelido a vetar totalmente o Projeto, pelas razões que passo a expor.

Conforme o art. 21, inc. XII, alínea “b”, da Constituição Federal/88,
compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou
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permissão os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento
energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os
potenciais hidro energéticos.

 Com a finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão,
distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as
políticas e diretrizes do governo federal, foi criada a Agência Nacional de Energia
Elétrica – ANEEL por meio da Lei 9.427, de 26 de dezembro de 2016. Assim,
observa-se que o serviço público de produção, transmissão e distribuição de
energia elétrica é competência da União, a qual pode prestar tais serviços
diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão.

De igual modo, resta claro que, em se tratando de serviço público de
competência da União, compete às concessionárias, permissionárias ou
autorizadas prestarem o serviço em conformidade com o marco regulatório de
energia elétrica, composto, sobretudo, por normas federais e por normas
infralegais da agência reguladora, em conformidade com o disposto no art. 22,
inciso IV, da Lei Maior, que determina competir privativamente à União legislar
sobre energia, bem como com o art. 175, parágrafo único, da Constituição
Federal, que exige que a matéria seja disciplinada por lei nacional, já que se trata
de serviço concedido pela União.

Corroborando com o entendimento exposto, o Supremo Tribunal
Federal manifestou-se sobre a competência da União para, através da ANEEL,
normatizar o setor de fornecimento de energia elétrica:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI
13.578 DO ESTADO DA BAHIA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE
RELIGAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM CASO DE CORTE DE FORNECIMENTO POR
FALTA DE PAGAMENTO. ESTABELECIMENTO DE PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS PARA RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO, SEM
QUALQUER ÔNUS PARA O CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS
21, XII, B; 22, IV, E 175, PARÁGRAFO ÚNICO, I, II E III, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA DISCIPLINAR E PRESTAR
OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA. REFLEXOS NA FORMA DE PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO E NA RESPECTIVA POLÍTICA TARIFÁRIA. REGULAÇÃO SETORIAL
ESPECÍFICA DA ANEEL SOBRE O TEMA. AUSÊNCIA DE LACUNA NA REGULAÇÃO
SETORIAL. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM
A COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR SOBRE
CONSUMO (ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1.
O Direito do Consumidor, mercê de abarcar
a competência concorrente dos Estados-Membros (artigo 24, V e VIII,
da Constituição Federal), não pode conduzir à frustração da teleologia
das normas que estabelecem as competências legislativa e
administrativa privativas da União. Precedentes: ADI 3661, rel. min. Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2011; ADI 5.253, rel. min. Dias Toffoli,
Plenário, DJe de 1º/8/2017; ADI 4.861, rel. min. Gilmar Mendes, Plenário, DJe de
1º/8/2017; ADI 4.477, rel. min. Rosa Weber, Plenário, DJe de 31/5/2017; ADI
2.615, rel. min. Eros Grau, redator do acórdão min. Gilmar Mendes, DJe de
18/5/2015; ADI 4.478, rel. min. Ayres Britto, redator do acórdão min. Luiz Fux,
DJe de 29/11/2011. 2. Os prazos e valores referentes à religação do
fornecimento de energia elétrica não apenas já estão normatizados na
legislação setorial pertinente, como o quantum pelo serviços cobráveis
e visitas técnicas submetem-se à homologação da ANEEL, razão pela
qual não remanesce, sob esse prisma, qualquer espaço para a
atuação legislativa estadual, mercê de, a pretexto de ofertar maior
proteção ao consumidor, o ente federativo tornar sem efeito norma
técnica exarada pela agência reguladora competente. 3. In casu, a lei
estadual impugnada, ao dispor sobre a proibição de cobrança de taxa de
religação de energia elétrica em caso de corte de fornecimento por falta de
pagamento e estabelecer prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para
restabelecimento do serviço, sem qualquer ônus para o consumidor, invadiu
a competência privativa da União para legislar sobre energia (artigo

SEGOV_Mensagem 136 (015471066)         SEI 00010.011969/2024-72 / pg. 2



a competência privativa da União para legislar sobre energia (artigo
22, IV, da Constituição Federal), bem como interferiu na prestação de
serviço público federal (artigo 21, XII, b, da Constituição Federal), em
diametral contrariedade às normas técnicas setoriais editadas pela ANEEL, com
reflexos na respectiva política tarifária. 4. Ação direta conhecida e julgado
procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual
13.578, de 14/9/2016, do Estado da Bahia". (ADI 5610/BA - BAHIA AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. Relator(a):  Min. LUIZ FUX Julgamento: 
08/08/2019. Órgão Julgador: STF Tribunal Pleno)
"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 1.233/2018, DO ESTADO DE
RORAIMA. ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA. TAXA DE RELIGAÇÃO E PRAZO PARA
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. LEGITIMIDADE ATIVA PARCIAL. AUSÊNCIA DE
PERTINÊNCIA TEMÁTICA QUANTO AO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA.
CONHECIMENTO PARCIAL. CONVERSÃO EM JULGAMENTO DE MÉRITO.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR. ART. 22, IV, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÕES E SANÇÕES NÃO
PREVISTAS NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO FIRMADOS ENTRE A EMPRESA
CONCESSIONÁRIA E A UNIÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - (...). III – A lei estadual, ao
estabelecer a proibição da cobrança de taxa de religação de energia
elétrica, em caso de corte de fornecimento por falta de pagamento,
interferiu na relação contratual estabelecida entre essa
concessionária e a União, constituindo verdadeira invasão da
competência privativa do ente federal, prevista no art. 22, IV, da
Constituição Federal, para legislar sobre energia elétrica. Precedentes.
IV - ADI conhecida em parte e, nessa parte, julgada parcialmente procedente
para declarar a inconstitucionalidade das expressões “energia elétrica e” e
“energia elétrica ou”, constantes dos arts. 1°, caput, e 2°, caput ,
respectivamente, da Lei 1.233/2018, do Estado de Roraima". (ADIN 6.190 -
RORAIMA, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento:  22/09/2020.
Órgão Julgador: STF Tribunal Pleno) (negritos acrescidos)

Assim, apesar das boas intenções manifestadas pela iniciativa
parlamentar, as razões que justificam o presente veto não ingressam no mérito da
matéria analisada. A razão argumentativa ampara-se no vício formal de iniciativa
por interferir no regime de exploração e na estrutura remuneratória. Tal
vício, segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, configura usurpação
de competência privativa da União, ferindo o princípio constitucional da autonomia
dos entes federativos, garantido pela distribuição formal das competências
legislativas.

A regulamentação de qualquer serviço público compete ao ente
responsável por sua prestação. Afinal, quem o presta, e consequentemente arca
com o curso financeiro disso, tem de estabelecer os critérios e condições de sua
prestação, além da política tarifária. Dessa forma, estabelecer, por lei estadual,
a obrigatoriedade de a concessionária de energia elétrica instalar medidor
apartado e conceder isenção de 100% (cem por cento) na tarifa de energia
elétrica utilizada por aparelhos destinados ao tratamento implicam em
regulamentação indevida dos serviços prestados e intromissão na relação
contratual firmada no âmbito federal para prestação do serviço público.

Nesse sentido, o art. 35 da Lei nº 9.074, de 07 de julho de 1995, define
que "a estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder concedente, fica
condicionada à previsão, em lei, da origem dos recursos ou da simultânea revisão
da estrutura tarifária do concessionário ou permissionário, de forma a preservar o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato."

Por oportuno, ressalta-se que a execução do serviço em questão
é disciplinada também pelas Leis nº 8.987, de 13.02.1995, e nº 13.460, de
26.06.2017, além da Resolução ANEEL nº 1.000/2021.

De igual modo, a Lei Federal nº 14.015, de 15 de junho de 2000, que
alterou a Lei nº 13.460/2017, dispôs sobre a interrupção e a religação de serviços
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públicos, prevendo a possibilidade de desligamento do serviço, após comunicação
prévia, em virtude de inadimplemento. Peço vênia para transcrever decisão do
Ministro Roberto Barroso em caso de existência de sistema home care fora do
período da pandemia, que reconheceu a manifesta inconstitucionalidade de
diplomas legislativos estaduais dirigidos às empresas prestadoras de serviços de
energia elétrica, veja-se:

DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:
“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL
Nº 6.597/2020. PROIBIÇÃO DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA AOS CONSUMIDORES QUE UTILIZEM
EQUIPAMENTOS INDISPENSÁVEIS À PRESERVAÇÃO DA VIDA E
DEPENDENTES DE ENERGIA ELÉTRICA PARA SEU FUNCIONAMENTO.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA
ELÉTRICA. USURPAÇÃO. INTROMISSÃO INDEVIDA NA RELAÇÃO
JURÍDICO-CONTRATUAL ESTABELECIDA ENTRE O PODER CONCEDENTE
E A EMPRESA CONCESSIONÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE.
PRECEDENTES DO STF. 1. Ao estabelecer a proibição de a
concessionária suspender o fornecimento de energia elétrica a
consumidores específicos, sob pena de multa, a lei impugnada usurpa
competência exclusiva da União, prevista na Constituição Federal,
para legislar sobre o serviço de energia elétrica, o que não se pode
admitir, ainda que sob o argumento de defesa do consumidor e da
vida. 2. A Constituição Federal estabeleceu que a prestação de serviço público
incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, de modo que não se pode conceber que a Lei Distrital
de iniciativa parlamentar regulamente os serviços contratados pela
Administração, poder público cedente, com a concessionária de energia
elétrica, alterando os termos do contrato. 3. A ANEEL – Agência Nacional de
Energia Elétrica, no exercício de seu poder regulamentar, disciplinou, no âmbito
federal, em razão da calamidade pública atinente à pandemia da Covid-19, a
proibição temporária de suspensão de energia elétrica para consumidores
específicos, que necessitam de aparelhos para manutenção da vida. 2. Ação
julgada procedente.” O recurso extraordinário busca fundamento no art. 102, III,
a, da Constituição Federal. A parte recorrente alega violação aos arts. 30, II; e
32, § 1º, da CF. O recurso não deve ser provido. O acórdão recorrido está
alinhado com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, na ADI 2337,
Rel. Min. Celso de Mello, firmou entendimento no sentido de ser vedada a
ingerência normativa dos Estados na organização do setor energético, a ser
exercida pela União, que detém competência privativa para fiscalizar a
execução dos serviços, legislar sobre os direitos dos usuários, fixar a política
tarifária e disciplinar as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação. Veja-se a
ementa do julgado: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE –
CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS (ENERGIA ELÉTRICA E
FORNECIMENTO DE ÁGUA) – INVASÃO, PELO ESTADO DE SANTA
CATARINA, DA ESFERA DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO E DOS
MUNICÍPIOS – INDEVIDA INTERFERÊNCIA NAS RELAÇÕES JURÍDICO-
CONTRATUAIS ENTRE O PODER CONCEDENTE FEDERAL OU MUNICIPAL
E AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS – COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA
UNIÃO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA (CF, ART. 22, IV) E
PARA DEFINIR AS POLÍTICAS SETORIAIS QUE ORIENTAM A ATUAÇÃO
DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA
(CF, ART. 21, XII, alínea “b”) – EXISTÊNCIA DE REGULAMENTO
SETORIAL ESPECÍFICO EDITADO PELA ENTIDADE REGULADORA
COMPETENTE (A ANEEL, NO CASO), DISCIPLINANDO, DE MODO
EXAURIENTE, AS REGRAS CONCERNENTES À SUSPENSÃO OU À
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA AO
CONSUMIDOR INADIMPLENTE – VEDAÇÃO À INGERÊNCIA NORMATIVA
DOS ESTADOS-MEMBROS NA ORGANIZAÇÃO DO SETOR ENERGÉTICO, A
SER EXERCIDA, COM ABSOLUTA EXCLUSIVIDADE, PELA UNIÃO
FEDERAL, QUE DETÉM COMPETÊNCIA PRIVATIVA PARA FISCALIZAR A
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, LEGISLAR SOBRE OS DIREITOS DOS USUÁRIOS,
FIXAR A POLÍTICA TARIFÁRIA E DISCIPLINAR AS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE,
CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, ATUALIDADE, GENERALIDADE E
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CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, ATUALIDADE, GENERALIDADE E
CORTESIA NA SUA PRESTAÇÃO (CF, ART. 175) –PAPEL CONSTITUCIONALMENTE
ATRIBUÍDO À UNIÃO FEDERAL DE ASSEGURAR A TODOS OS USUÁRIOS, DE
FORMA IGUALITÁRIA, AMPLO ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA
ELÉTRICA, SEM INDEVIDAS INTERVENÇÕES DISCRIMINATÓRIAS PROMOVIDAS
POR PROGRAMAS E PLANOS DE CARÁTER REGIONAL INCOMPATÍVEIS COM AS
POLÍTICAS E DIRETRIZES DE ÂMBITO NACIONAL DEFINIDAS PELA UNIÃO –
INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES
PREVISTAS NA LICITAÇÃO E FORMALMENTE ESTIPULADAS EM CONTRATO DE
CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, SOB REGIME FEDERAL OU MUNICIPAL –
MEDIDA CAUTELAR ANTERIORMENTE DEFERIDA PELO PLENÁRIO DESTA
SUPREMA CORTE – REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA – PRECEDENTES – PARECER DA
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI
ESTADUAL IMPUGNADA – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. – A
competência da União Federal no domínio do setor energético reveste-se de
caráter exauriente (CF, art. 21, XII, “b”, art. 22, IV, e art. 175). – A
jurisprudência plenária do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido
a manifesta inconstitucionalidade de diplomas legislativos de Estados-
membros que, a pretexto de exercerem a sua competência
suplementar em matéria de “consumo” (CF, art. 24, V) ou de
“responsabilidade por dano (…) ao consumidor” (CF, art. 24, VIII),
editam normas estaduais dirigidas às empresas prestadoras de
serviços de energia elétrica, dispondo sobre direitos dos usuários e
obrigações das concessionárias, usurpando, em consequência, a competência
privativa outorgada à União Federal em tema de organização do setor
energético (CF, art. 21, XII, “b”, art. 22, IV, e art. 175) e intervindo,
indevidamente, no âmbito das relações contratuais entre o poder concedente e
as empresas delegatárias de tais serviços públicos. Precedentes. – Os Estados-
membros não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais
estabelecidas entre o poder concedente (quando este for a União Federal ou o
Município) e as empresas concessionárias nem dispõem de competência para
modificar ou alterar as condições que, previstas na licitação, acham-se
formalmente estipuladas no contrato de concessão celebrado pela União
(energia elétrica – CF, art. 21, XII, “b”) e pelo Município (fornecimento de água –
CF, art. 30, I e V), de um lado, com as concessionárias, de outro, notadamente
se essa ingerência normativa, ao determinar a suspensão temporária do
pagamento das tarifas devidas pela prestação dos serviços concedidos
(serviços de energia elétrica, sob regime de concessão federal, e serviços de
esgoto e abastecimento de água, sob regime de concessão municipal), afetar o
equilíbrio financeiro resultante dessa relação jurídico-contratual de direito
administrativo. Precedentes.” (ADI 2337, Rel. Min. Celso de Mello) Por oportuno,
pontuo que a Lei ora impugnada (Lei Distrital 6.597, de 28 de maio de 2020) não
trata da impossibilidade de suspensão de fornecimento de energia elétrica
somente durante o momento de pandemia, de modo a ser inaplicável ao caso
os recentes precedentes desta Corte, firmados nas ADIs 6342, Relª. Minª.
Cármen Lúcia; e 6588, Rel. Min. Marco Aurélio. Diante do exposto, com base no
art. 932, IV e VIII, c/c o art. 1.042, § 5º, do CPC/2015, e no art. 21, § 1º, do RI/STF,
nego provimento ao recurso. Publique-se. (ARE 1337740 / DF - DISTRITO
FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. Relator(a): Min. ROBERTO
BARROSO. Julgamento: 13/08/2021. Publicação: 19/08/2021) (negritos
acrescidos)

Reconheço os elevados propósitos do legislador e compartilho com sua
preocupação com o usuário que necessita de home care, portanto, destaco que o
§ 1º do art. 2º da Lei nº 12.212, de 2010, e o § 4º do art. 175 da Resolução ANEEL
nº 1.000/2021 já estabelecem que será beneficiada com a Tarifa Social de Energia
Elétrica a unidade consumidora habitada por família inscrita no CadÚnico e com
renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, que tenha entre seus membros
portador de doença ou patologia cujo tratamento ou procedimento médico
pertinente requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos
que, para o seu funcionamento, demandem consumo de energia elétrica.

Por sua vez, o Estado do Piauí instituiu o Programa Estadual Luz
Popular, através da Lei nº 8.433, de 03 de julho de 2024, que consiste no
pagamento do restante do consumo de energia elétrica da unidade
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consumidora beneficiária da Tarifa Social supracitada, cuja família residente esteja
inscrita no CadÚnico com renda per capita menor ou igual a meio salário mínimo.

Sem embargo, a Constituição Estadual prevê o exercício do dever de
veto nos seguintes termos:

Art. 78. omissis...
§ 1º O Governador, se considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, deverá vetá-lo total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento e
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia
Legislativa os motivos do veto.
§ 2º - omissis...

Por todo o exposto, por invadir a competência privativa da União para
legislar sobre energia, bem como interferir na prestação de serviço público
federal, nos termos dos arts. 22, IV e 21, XII, "b", da Constituição
Federal, resolvo VETAR TOTALMENTE  o Projeto de Lei, por entendê-lo
inconstitucional.

Senhor Presidente, são essas as razões que me levaram a vetar este
Projeto de Lei, as quais submeto à elevada consideração dos Senhores(as)
membros dessa augusta Assembleia Legislativa.

 
 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí, em 22/11/2024, às 10:32, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 015471066 e o código CRC 3454ED86.

Referência: Processo nº 00010.011969/2024-72 SEI nº 015471066
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